
Nota Promissória Comercial 

Nº 001/236	 Valor Nominal Unitário: R$500.000,00

Valor Total da Série: R$118.000.000,00

Emissão: Segunda

Código ISIN: BRLCAMNPM015

Série: Única

Emissora: Companhia de Locação das Américas

CNPJ/MF: 10.215.988/0001-60

Endereço: Avenida Engenheiro Caetano Álvares, nº 150, Bairro Limão, CEP 02546-000, São Paulo - SP

Data de Emissão: 11 de dezembro de 2017

Data de Vencimento: 10 de dezembro de 2021

COMPANHIA DE LOCAÇÃO DAS AMÉRICAS, sociedade por ações com registro de capital aberto categoria “A” perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 

na Avenida Engenheiro Caetano Álvares, nº 150, Bairro Limão, CEP 02546-000, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 10.215.988/0001-60, neste ato representada na 

forma de seu estatuto social (“Emissora” ou “Companhia”), pagará, na data de vencimento indicada acima (“Data de Vencimento”) ou na data da liquidação antecipada resultante de um Evento de Inadimplemento 

(conforme definido abaixo) ou de Resgate Antecipado Facultativo (conforme definido abaixo), na praça da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, por esta única via de nota promissória comercial, de série única,  

emitida na data de emissão indicada acima (“Data de Emissão”), a seu titular (“Titular”), ou à sua ordem, a quantia de R$500.000,00 (quinhentos mil reais) (“Valor Nominal Unitário”), acrescida da remuneração estabelecida 

no verso desta cártula (“Cártula”), B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão - Segmento CETIP UTVM, com escritório na Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na Alameda Xingu, nº 350 - Edifício iTower, inscrita no CNPJ/MF  

sob o nº 09.346.601/0001-25 (“B3”), em conformidade com os procedimentos da B3, no caso da Nota Comercial (conforme abaixo definido) estar custodiada eletronicamente na B3, ou, ainda, diretamente na sede da Emissora 

ou por meio do Banco Mandatário (conforme definido abaixo), para os Titulares que não estiverem vinculadas ao CETIP21 - Títulos e Valores Mobiliários (“CETIP21”), operacionalizado pela B3. 

Esta Nota Comercial é emitida no âmbito da série única da segunda emissão de 236 (duzentas e trinta e seis) notas promissórias comerciais, no valor total de R$ 118.000.000,00 (cento e dezoito milhões de reais) (“Notas 

Comerciais”), de acordo com a Instrução da CVM nº 566, de 31 de julho de 2015 (“Instrução CVM 566”), para distribuição pública com esforços restritos de distribuição, nos termos da Instrução da CVM nº 476, de 16 de 

janeiro de 2009, conforme alterada (“Instrução CVM 476”), e está automaticamente dispensada de registro perante a CVM (“Oferta Restrita”).

A Oferta Restrita não está sujeita ao disposto na Instrução da CVM nº 400, de 29 de dezembro de 2003, conforme alterada (“Instrução CVM 400”), com exceção ao disposto nos incisos I, II, IV e V do artigo 48 da Instrução 

CVM 400. A emissão desta Nota Comercial e a realização da Oferta Restrita são realizadas com base na deliberação da Reunião do Conselho de Administração da Emissora realizada no dia 17 de novembro de 2017 (“RCA”), 

sendo que a ata da RCA foi apresentada para arquivamento na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) e deverá ser publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo e no jornal “Valor Econômico”, publicado na 

Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. As Notas Comerciais não contam com quaisquer garantias, sejam fidejussórias ou reais. 

São Paulo, 11 de dezembro de 2017

Pela Emissora:

COMPANHIA DE LOCAÇÃO DAS AMÉRICAS

Nome: Luis Fernando Memoria Porto
Cargo: Diretor Presidente

Nome: José Antônio de Sousa Azevedo
Cargo: Diretor Financeiro e de RI



I. REMUNERAÇÃO E ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA: O Valor Nominal Unitário não será atualizado monetariamente. Sobre o Valor Nominal Unitário de cada uma das Notas Comerciais incidirão juros remuneratórios correspondentes a 100,00% (cem por cento) da variação acumulada das taxas médias diárias do DI - Depósito Interfinanceiro de um dia, “over extra grupo” (“Taxa DI”), expressas 
na forma percentual ao ano,  base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (conforme abaixo definidos), calculadas e divulgadas diariamente pela B3, no informativo diário disponível em sua página na Internet  (www.cetip.com.br) acrescidos exponencialmente de uma sobretaxa, expressa na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, de 1,40% a.a. (um 
inteiro e quarenta centésimos por cento ao ano), base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis, por Dias Úteis decorridos (“Remuneração”),  desde a sua Data de Emissão até a data do efetivo pagamento da respectiva Nota Comercial, de acordo com os critérios definidos no “Caderno de Fórmulas de Nota Comercial e 
Obrigações - CETIP21”, disponível para consulta na página da B3 na Internet (www.cetip.com.br), reproduzidos nesta cártula das Notas Comerciais. A Remuneração será calculada de acordo com a seguinte fórmula: 

J = VNb x [(Fator DI x Fator Spread) – 1)], onde:

J	 =	 �valor da Remuneração relativa a esta Nota Comercial, acumulada no período, devida na Data de Vencimento ou, conforme o caso, na data do Resgate Antecipado Facultativo ou data determinada para pagamento resultante de declaração de um vencimento antecipado em decorrência de um Evento de Inadimplemento, calculado com 8 (oito) casas 
decimais sem arredondamento;

VNb	 =	 �Valor Nominal Unitário, informado/calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento;
Fator DI	 =	 �Produtório das Taxas DI,  da Data de Emissão, inclusive, até a Data de Vencimento, exclusive, calculado com 8 (oito) casas decimais, com arredondamento, apurado da seguinte forma:

k = 1

n

(1 + TDIk )Fator DI =

n	 =	 número total de fatores das Taxas DI consideradas entre a Data de Emissão e a Data de Vencimento, sendo “n” um número inteiro;
k	 =	 número de ordem dos fatores das Taxas DI, variando de 1 até n;
TDIk	 =	 Taxa DI de ordem k, expressa ao dia, calculada com 8 (oito) casas decimais com arredondamento, da seguinte forma:

TDIk = + 1 – 1

1
252DIk

100 , onde:

DIk	 = 	 Taxa DI de ordem k divulgada pela B3, utilizada com 2 (duas) casas decimais; e

Fator de Spread	 = 	 sobretaxa de juros fixos calculada com 9 (nove) casas decimais, com arredondamento, conforme fórmula abaixo:

FatorSpread = + 1spread
100

, onde:

DP

252

Spread	 = 	 1,4000 (um inteiro e quatro mil décimos de milésimos), informado com 04 (quatro) casas decimais:
DP	 =	 corresponde ao número de Dias Úteis entre a Data de Emissão e a data de cálculo, sendo “DP” um número inteiro.

Observações: a) A Taxa DI deverá ser utilizada considerando idêntico número de casas decimais divulgado pela B3; b) O fator resultante da expressão (1 + TDIk) é considerado  com 16 (dezesseis) casas decimais, sem arredondamento; c) Efetua-se o produtório dos fatores (1 + TDIk), sendo que a cada fator acumulado, trunca-se o resultado com 16 (dezesseis) casas decimais, aplicando-se o 
próximo fator diário, e assim por diante até o último considerado. d) Uma vez os fatores estando acumulados, considera-se o fator resultante “Fator DI” com 8 (oito) casas decimais, com arredondamento; e e) O fator resultante da expressão (Fator DI x Fator de Spread) deve ser considerado com 9 (nove) casas decimais, com arredondamento. Na hipótese de extinção, limitação e/ou não divulgação 
da Taxa DI por mais de 10 (dez) dias consecutivos após a data esperada para sua apuração e/ou divulgação ou no caso de impossibilidade de aplicação da Taxa DI às Notas Comerciais por proibição legal ou judicial, o Agente Fiduciário deverá, no prazo máximo de 5 (cinco) dias contados (i) do primeiro dia em que a Taxa DI não tenha sido divulgada pelo prazo superior a 10 (dez) dias consecutivos; 
ou (ii) do primeiro dia em que a Taxa DI não possa ser utilizada por extinção, limitação ou proibição legal ou judicial, convocar  Assembleia Geral dos Titulares das Notas (no modo e prazos previstos no artigo 124 da Lei das Sociedades por Ações) (“Assembleia Geral da Taxa DI”) para que os Titulares das Notas Comerciais deliberem, em comum acordo com a Emissora e observada a Decisão 
Conjunta BACEN/CVM nº 13/03 e/ou regulamentação aplicável, sobre o novo parâmetro de remuneração das Notas Comerciais a ser aplicado. Até a deliberação desse novo parâmetro de remuneração, a última Taxa DI divulgada será utilizada na apuração do Fator DI quando do cálculo de quaisquer obrigações previstas nesta Cártula, não sendo devidas quaisquer compensações entre a Emissora 
e os Titulares das Notas Comerciais quando da deliberação do novo parâmetro de remuneração para as Notas Comerciais. Caso, após a convocação da Assembleia Geral da Taxa DI, mas, anteriormente à sua realização, cesse a impossibilidade de aplicação da Taxa DI e/ou a Taxa DI volte a ser divulgada, a convocação da Assembleia Geral da Taxa DI decairá por perda de objeto com a sua consequente 
não realização. Na hipótese prevista acima, caso não haja acordo sobre a nova remuneração entre a Emissora e os Titulares das Notas Comerciais representando, no mínimo,  70% (setenta por cento) das Notas Comerciais em Circulação (conforme definido abaixo), a Emissora deverá resgatar a totalidade das Notas Comerciais (“Resgaste Antecipado Obrigatório”), no prazo de 30 (trinta) dias 
contados da data da realização da respectiva Assembleia Geral da Taxa DI ou na Data de Vencimento, o que ocorrer primeiro, mediante pagamento do Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis, sem a incidência de Prêmio (conforme abaixo definido), desde a Data de Emissão até a data do efetivo pagamento. Para a apuração de TDI

k
 no cálculo da Remuneração 

será utilizada a última Taxa DI disponível. Para a realização do Resgate Antecipado Obrigatório, a Emissora deverá observar os prazos e procedimentos previstos para a realização do Resgate Antecipado Facultativo (item IX a seguir).

II. PAGAMENTO DO VALOR NOMINAL UNITÁRIO E DA REMUNERAÇÃO: O Valor Nominal Unitário e a Remuneração serão pagos integralmente na Data de Vencimento, em uma única parcela, ou, se for o caso, na data de eventual Resgate Antecipado Obrigatório, ou Resgate Antecipado Facultativo, ou, ainda, na data de eventual declaração de vencimento antecipado das Notas Comerciais 
em decorrência de um Evento de Inadimplemento (conforme definido abaixo), conforme o caso.

III. FORMA, CUSTODIANTE, COMPROVAÇÃO DE TITULARIDADE DAS NOTAS COMERCIAIS E BANCO MANDATÁRIO: Esta Nota Comercial é emitida sob a forma cartular e custodiada, conforme definido no Manual de Normas de Debêntures, Nota Comercial e Obrigações da B3, perante a Itaú Corretora de Valores S.A., na qualidade de prestadora de serviços de custodiante da guarda 
física desta Nota Comercial (“Custodiante”), sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade desta Nota Comercial será comprovada: (i) pela posse desta Nota Comercial; ou (ii) pelo extrato emitido pela B3 em nome do respectivo Titular, exclusivamente caso esta Nota Comercial esteja depositada eletronicamente na B3. As Notas Comerciais circularão por endosso em preto, de mera 
transferência de titularidade, conforme previsto no artigo 15 do Anexo I da Convenção para Adoção de uma Lei Uniforme sobre Letras de Câmbio e Notas Comerciais, promulgada pelo Decreto nº 57.663, de 24 de janeiro de 1966. Nos termos do artigo 4º da Instrução CVM 566, o endosso desta Nota Comercial é sem garantia. Foi contratado como prestador de serviços de banco mandatário 
o Itaú Unibanco S.A. (“Banco Mandatário”).  Ao subscrever, integralizar ou adquirir em mercado primário ou secundário esta Nota Comercial, o titular desta Nota Comercial concede automática e antecipadamente a sua anuência expressa à B3, à Emissora, ao Custodiante e ao Banco Mandatário para disponibilizar informações sobre sua titularidade ao Agente Fiduciário.

IV. FORMA DE SUBSCRIÇÃO: Esta Nota Comercial será depositada para distribuição no mercado primário e subscrita, pelo seu Valor Nominal Unitário, exclusivamente através do MDA - Módulo de Distribuição de Ativos (“MDA”), administrado e operacionalizado pela B3, sendo a distribuição liquidada financeiramente de acordo com os procedimentos da B3. Concomitantemente à liquidação, 
a Nota Comercial será depositada em nome do Titular no Sistema de Custódia Eletrônica da B3. 

V .  FORMA E PREÇO DE INTEGRALIZAÇÃO: Esta Nota Comercial será integralizada à vista, na Data de Emissão, em moeda corrente nacional, pelo Valor Nominal Unitário, de acordo com as normas e procedimentos da B3, podendo haver ágio ou deságio.

VI . GARANTIAS: As Notas Comerciais não contarão com quaisquer garantias, sejam fidejussórias ou reais.

VII . NEGOCIAÇÃO: As Notas Comerciais serão depositadas para negociação no mercado secundário através do CETIP21, administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações liquidadas financeiramente por meio da B3 para as Notas Comerciais depositadas eletronicamente na B3. As Notas Comerciais somente poderão ser negociadas nos mercados regulamentados de valores 
mobiliários depois de decorridos 90 (noventa) dias contados de sua subscrição pelos Investidores Profissionais (“Período de Restrição”), nos termos do artigo 9º-A da Instrução CVM nº 539, de 13 de novembro de 2013, conforme alterada e do artigo 2º da Instrução CVM 476 (“Investidores Profissionais” e “Instrução CVM 539”, respectivamente). Após o Período de Restrição, esta Nota 
Comercial poderá ser negociada nos termos dos artigos 13 e 15 da Instrução CVM 476 condicionado, ainda, à observância do cumprimento, pela Emissora, das obrigações descritas no artigo 17 da Instrução CVM 476.

VIII . PRAZO DE VIGÊNCIA E LIQUIDAÇÃO DA NOTA COMERCIAL: Esta Nota Comercial terá prazo de até 1.460 (mil quatrocentos e sessenta) dias, contados da Data de Emissão, vencendo, portanto, na Data de Vencimento, ambas dispostas no anverso deste título, e sem prejuízo do disposto nas seções “Resgate Antecipado Facultativo” (item IX a seguir) e “Hipóteses de Inadimplemento e 
Vencimento Antecipado” (item XIII abaixo) desta Nota Comercial, momento em que será pago ao Titular desta Nota Comercial o Valor Nominal Unitário acrescido da Remuneração correspondente devida até a respectiva data de pagamento.

IX . RESGATE ANTECIPADO FACULTATIVO: A Emissora poderá, conforme previsto na Instrução CVM 566, em especial o artigo 5º, parágrafo 3º, resgatar antecipadamente as Notas Comerciais, em sua totalidade, após o prazo de 730 (setecentos e trinta) dias contados a partir da Data de Emissão, mediante o pagamento do Valor Nominal Unitário objeto do Resgate Antecipado Facultativo, 
acrescido (i) da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Data de Emissão até a data do Resgate Antecipado Facultativo, e encargos devidos e não pagos até a data do Resgate Antecipado Facultativo, conforme aplicável (“Valor do Resgate Antecipado Facultativo”); e (ii) de prêmio de 0,45% (quarenta e cinco centésimos por cento), incidente sobre o Valor Nominal Unitário de 
cada Nota Comercial, acrescido da Remuneração, calculado conforme fórmula abaixo descrita (“Prêmio de Resgate Antecipado Facultativo”), ficando a Emissora, para tanto, desde já autorizada pelo Titular desta Nota Comercial a efetuar o resgate antecipado facultativo (“Resgate Antecipado Facultativo”), de acordo com os seguintes procedimentos: (i) mediante comunicação prévia, 
por escrito, aos titulares das Notas Comerciais, ao Agente Fiduciário, à B3 e ao Banco Mandatário, com antecedência mínima de 3 (três) Dias Úteis da data do Resgate Antecipado Facultativo, contendo a data, o local de realização e o procedimento de resgate; (ii) não será permitido o Resgate Antecipado Facultativo parcial; (iii) o Resgate Antecipado Facultativo total será feito mediante o 
pagamento do Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Data de Emissão até a data do efetivo Resgate Antecipado Facultativo, Encargos Moratórios (conforme aplicável) e outros encargos devidos e não pagos até a data do Resgate Antecipado Facultativo, acrescido do Prêmio de Resgate Antecipado Facultativo; (iv) o Resgate Antecipado Facultativo 
total deverá ser realizado: (a) com relação às Notas Comerciais depositadas eletronicamente na B3, conforme procedimentos adotados pela B3; e/ou (b) com relação às Notas Comerciais que não estiverem depositadas eletronicamente na B3, na sede da Emissora e/ou em conformidade com os procedimentos do Banco Mandatário, conforme aplicável; (v) o Resgate Antecipado Facultativo desta 
Nota Comercial implica a extinção do título, sendo vedada sua manutenção em tesouraria, conforme disposto no parágrafo 4º, artigo 5º da Instrução CVM 566; e (vi) todos os custos e despesas decorrentes do Resgate Antecipado Facultativo aqui previsto serão integralmente incorridos pela Emissora.
O Prêmio de Resgate Antecipado Facultativo será calculado conforme fórmula a seguir:

	 P = [(1 + i) 
DU

252  -1] x Vne, onde:

P	 =	  Prêmio de Resgate Antecipado Facultativo, calculado com 8 casas decimais, sem arredondamento; 
i 	 = 	 0,45%
DU 	 = 	 número de Dias Úteis a transcorrer entre entre a Data do Resgate Antecipado Facultativo (inclusive) e a Data de Vencimento (exclusive);
Vne	 =	  �Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais objeto do Resgate Antecipado Facultativo, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis, desde a Data de Emissão até a data do efetivo pagamento do Resgate Antecipado Facultativo.
Ao subscrever, integralizar ou adquirir esta Nota Comercial, o Titular desta Nota Comercial concede, de forma irrevogável e irretratável, automática e antecipadamente, a sua anuência expressa ao seu Resgate Antecipado Facultativo, conforme previsto nesta Cláusula e nos termos do parágrafo 3º do artigo 5º da Instrução CVM 566.
X. LOCAL DE PAGAMENTO: Os pagamentos referentes às Notas Comerciais serão efetuados: (i) em conformidade com os procedimentos adotados pela B3, caso as Notas Comerciais estejam depositadas eletronicamente na B3 e com os procedimentos do Banco Mandatário, conforme o caso; ou, ainda, (ii) na sede da Emissora, diretamente aos seus Titulares, caso as Notas Comerciais não 
estejam depositadas eletronicamente na B3.

XI. ENCARGOS MORATÓRIOS: Caso a Emissora deixe de efetuar o pagamento de qualquer quantia devida ao Titular desta Nota Comercial, os débitos em atraso, ficarão sujeitos a: (i) multa moratória convencional de natureza não compensatória, de 2% (dois por cento) calculada sobre os valores devidos e não pagos; e (ii) juros de mora à taxa de 1% (um por cento) ao mês, calculados sobre 
os valores devidos e não pagos, desde a data do inadimplemento até a data do efetivo pagamento, independentemente de aviso, interpelação ou notificação judicial ou extrajudicial e sem prejuízo da Remuneração (“Encargos Moratórios”). 

XII. PRORROGAÇÃO DOS PRAZOS: Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer obrigação prevista nas Notas Comerciais até o 1º (primeiro) Dia Útil subsequente, se o seu vencimento coincidir com dia em que seja sábado, domingo ou feriado declarado nacional. Para fins desta Nota Comercial, a expressão “Dia(s) Útil(eis)” significa qualquer dia que não seja 
sábado, domingo ou qualquer outro dia no qual não seja feriado declarado nacional.

XIII. HIPÓTESES DE INADIMPLEMENTO E VENCIMENTO ANTECIPADO: Os Titulares das Notas Comerciais, por meio do Agente Fiduciário, poderão declarar antecipadamente vencidas todas as obrigações decorrentes desta Nota Comercial e exigir o imediato pagamento, pela Emissora, do Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração calculada pro rata temporis desde a Data de Emissão 
até a data do efetivo pagamento na ocorrência de quaisquer dos seguintes eventos (cada evento, um “Evento de Inadimplemento”): (i) inadimplemento, por parte da Emissora, com relação ao pagamento da amortização do Valor Nominal Unitário, da Remuneração e/ou de qualquer outra obrigação pecuniária relativa às Notas Comerciais, desde que não sanado no prazo máximo de 1 (um) 
Dia Útil a contar da data do respectivo inadimplemento; (ii) descumprimento, pela Emissora, de qualquer obrigação não pecuniária prevista Cártula que não seja regularizado no prazo específico para saneamento de tal obrigação, ou, na inexistência de prazo específico, no prazo máximo de 10 (dez) Dias Úteis contados da data do recebimento de aviso por escrito acerca do descumprimento que 
lhe for enviado diretamente pelo Agente Fiduciário, ou pela Emissora ao Agente Fiduciário, o que ocorrer primeiro; (iii) descumprimento da destinação dos recursos captados por meio da Oferta Restrita, conforme prevista na Cláusula XVII desta Cártula; (iv) não pagamento de dívidas e/ou descumprimento de obrigações pecuniárias pela Emissora, ressalvadas aquelas descritas no item (i) acima, 
e/ou qualquer sociedade controlada, direta ou indiretamente, pela Emissora, cujo valor, individual ou agregado, seja superior a R$10.000.000,00 (dez milhões de reais), valor este a ser corrigido anualmente pela variação do IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, publicado pelo IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (“IPCA”), e que não seja regularizada(o) no prazo 
previsto no respectivo instrumento contratual, ou na ausência de prazo específico para tanto, no prazo máximo de 3 (três) Dias Úteis contados da data em que a Emissora ou qualquer sociedade controlada direta ou indiretamente pela Emissora, conforme aplicável, seja notificada pelos respectivos credores e agentes fiduciários, conforme o caso; (v) existência de qualquer (a) decisão ou sentença 
judicial, arbitral ou administrativa final e irrecorrível; ou (b) decisão ou sentença judicial em segunda instância, que não tenha seus efeitos suspensos e/ou cujo juízo não tenha sido garantido pela Emissora, condenando ou determinando, em ambos os caso, pagamento, pela Emissora e/ou qualquer sociedade controlada, direta ou indiretamente, pela Emissora, cujo valor, individual ou agregado, 
seja superior a R$10.000.000,00 (dez milhões de reais), valor este a ser corrigido anualmente pela variação do IPCA, e que não seja regularizada no prazo máximo de 5 (cinco) Dias Úteis contado da intimação para cumprimento da decisão ou sentença judicial ou administrativa final e irrecorrível, ou da decisão ou sentença judicial em segunda instância, que não tenha seus efeitos suspensos e/
ou cujo juízo não tenha sido garantido pela Emissora, conforme o caso; (vi) vencimento antecipado de qualquer dívida da Emissora e/ou qualquer sociedade controlada, direta ou indiretamente, pela Emissora, conforme aplicável, cujo valor, individual ou agregado, seja superior a R$10.000.000,00 (dez milhões de reais), valor este a ser corrigido anualmente pela variação do IPCA; (vii) protesto 
de títulos por cujo pagamento a Emissora e/ou qualquer sociedade controlada, direta ou indiretamente, pela Emissora, conforme aplicável, seja responsável, ainda que na condição de garantidora, e cujo valor, individual ou agregado, seja superior a R$10.000.000,00 (dez milhões de reais), valor este a ser corrigido anualmente pela variação do IPCA, salvo se, no prazo de 3 (três) Dias Úteis contados 
do referido protesto, seja validamente comprovado pela Emissora que (a) o protesto foi cancelado ou sustado; ou (b) foi apresentada defesa e prestadas as devidas garantias em juízo; (viii) dissolução, liquidação ou extinção da Emissora, apresentação de proposta de recuperação judicial ou extrajudicial pela Emissora e/ou por qualquer sociedade controlada, direta ou indiretamente, pela Emissora, 
pedido de recuperação judicial ou elaboração de plano de recuperação extrajudicial, independentemente do deferimento do respectivo pedido, pedido de autofalência ou pedido de falência formulado por terceiros não elidido no prazo legal, decretação de falência e/ou insolvência da Emissora e/ou de qualquer sociedade controlada, direta ou indiretamente, pela Emissora; (ix) dissolução, extinção 
e/ou liquidação de qualquer sociedade controlada, direta ou indiretamente, pela Emissora (observado o disposto no item (x) a seguir), sem aprovação prévia por Titulares de Notas Comerciais representando, no mínimo, 70% (setenta por cento) das Notas Comerciais, em Assembleia Geral dos Titulares das Notas Comerciais (conforme definida abaixo) convocada para esse fim; (x) exceto se 
previamente aprovada por Titulares de Notas Comerciais representando, no mínimo, 70% (setenta por cento) das Notas Comerciais, em Assembleia Geral de Titulares das Notas Comerciais (conforme definida abaixo) convocada para esse fim, a realização de: (a) cisão da Emissora; (b) fusão da Emissora com outra sociedade; (c) incorporação da Emissora em ou incorporação de ações da Emissora 
por outra sociedade;  e/ou (d) incorporação ou incorporação de ações, pela Emissora, de qualquer sociedade por ela controlada, desde que resulte na alteração do controle, direto ou indireto, da Emissora. Para os fins desta Cláusula, a simples transferência de ações em circulação da Emissora, no âmbito da B3, por seus acionistas, atuais ou futuros, que não sejam o Sr. Luis Fernando Memoria 
Porto, o Sr. Sérgio Augusto Guerra de Resende e a RCC Participações Sociais Ltda., e que não acarretem quaisquer mudanças de controle societário, direto e/ou indireto, da Emissora, observado o disposto no item (xi) abaixo, não é e nem será considerada, em qualquer hipótese, como reorganização societária da Emissora; (xi) quaisquer mudanças de controle societário, direto e/ou indireto, da 
Emissora; (xii) transferência, pela Emissora, de qualquer obrigação relacionada às Notas Comerciais, exceto se previamente autorizado por Titulares de Notas Comerciais que representem, no mínimo, 90% (noventa por cento) das Notas Comerciais, em Assembleia Geral dos Titulares das Notas Comerciais convocada para esse fim; (xiii) declaração e/ou pagamento, pela Emissora, de dividendos 
(excluído o dividendo mínimo obrigatório), juros sobre capital próprio, resgate de ações ou qualquer outro pagamento aos acionistas, no caso de, considerando-se tal pagamento, pro forma como se houvesse sido feito na data da verificação anterior dos Índices Financeiros estabelecidos no item (xx) abaixo, não serem observados os Índices Financeiros exigidos em tal data de verificação anterior, 
ou caso esteja em curso um Evento de Inadimplemento ou qualquer evento ou condição que, após o decurso de prazo e/ou envio de notificação, possa resultar em um Evento de Inadimplemento; (xiv) alienação, desapropriação, confisco ou qualquer outra forma de disposição, pela Emissora e/ou por qualquer sociedade controlada direta ou indiretamente pela Emissora, de ativos permanentes 
cujo valor, individual ou agregado, seja superior a R$10.000.000,00 (dez milhões de reais), valor este a ser corrigido anualmente pela variação do IPCA, exceto por vendas ou alienações fiduciárias de veículos, bem como cessões fiduciárias de direitos, realizadas no curso ordinário dos negócios, em condições de mercado e em conformidade com as práticas passadas da Emissora e/ou qualquer 
sociedade controlada, direta ou indiretamente, pela Emissora; (xv) constituição de ônus ou gravames sobre ativos da Emissora e/ou qualquer sociedade controlada direta ou indiretamente pela Emissora, exceto pelos ônus e cessões fiduciárias de direitos e alienações fiduciárias de veículos cujo valor individual ou agregado dos ônus ou gravames, conforme o caso, não supere 50% (cinquenta por 
cento) do valor total de sua frota de veículos (“Onerosidade Máxima”), apurado conforme a última Demonstração Financeira Consolidada da Emissora, exceto se os ônus ou gravames que excedam a Onerosidade Máxima tenham como contrapartida garantia outorgada aos Titulares de Notas Comerciais por meio de alienação fiduciária de veículos pari passu ao montante onerado excedente 
à Onerosidade Máxima; (xvi) ocorrência de quaisquer eventos ou situações que afetem ou possam afetar de maneira adversa o exercício, pelos Titulares de Notas Comerciais, de seus direitos e garantias decorrentes desta Cártula, incluindo, mas sem limitações, a ocorrência de uma Mudança Adversa Relevante (conforme definida abaixo), desde que, sendo passível de remediação, tal evento ou 
situação não deixe de surtir efeitos dentro do prazo de 5 (cinco) Dias Úteis após notificação pelo Agente Fiduciário à Emissora a respeito de tal evento ou situação. Para os fins desta Cártula, o termo “Mudança Adversa Relevante” significa: (a) qualquer efeito prejudicial relevante na situação (financeira ou de outra natureza), no negócio, nos bens, nos resultados operacionais e/ou nas perspectivas 
da Emissora e/ou de suas controladas diretas ou indiretas, que afete ou possa afetar a capacidade jurídica e/ou econômico-financeira da Emissora de cumprir suas obrigações financeiras e/ou não financeiras decorrentes desta Cártula; e/ou (b) qualquer evento ou condição que, após o decurso de prazo e/ou envio de notificação, possa resultar em um Evento de Inadimplemento; (xvii) alteração 
do objeto social da Emissora, de forma a alterar ou excluir qualquer das atividades atualmente exercidas pela Emissora, ou fazer com que ela deixe de atuar como locadora de veículos; (xviii) transformação da Emissora em sociedade limitada, nos termos dos artigos 220 a 222 da Lei das Sociedades por Ações; (xix) redução do capital social da Emissora e/ou recompra, pela Emissora, de suas 
próprias ações para seu posterior cancelamento, exceto se a operação tiver sido previamente aprovada por Titulares de Notas Comerciais representando, no mínimo, 70% (setenta por cento) das Notas Comerciais, em Assembleia Geral dos Titulares das Notas Comerciais convocada para esse fim; (xx) não observância dos seguintes limites e índices financeiros pela Emissora, calculados com relação 
às informações financeiras trimestrais (“ITR”) e às demonstrações financeiras padronizadas anuais (“DFP”) da Emissora em bases consolidadas e de acordo com os princípios contábeis geralmente aceitos no Brasil, a serem verificados trimestralmente,  a partir da DFP relativa ao exercício social que se encerrará em 31 de dezembro de 2017 (inclusive) (“Índices Financeiros”), a ser acompanhado 
pelo Agente Fiduciário no prazo de até 5 (cinco) Dias Úteis contados da data de recebimento das informações a que se refere a Cláusula XV, inciso (i), alínea (f): (1) o quociente da divisão da Dívida Líquida pelo EBITDA dos últimos 12 (doze) meses não poderá ser superior a 3,25 (três inteiros e vinte e cinco centésimos); (2) o quociente da divisão do EBITDA pela Despesa Financeira Líquida, ambas 
referentes aos últimos 12 (doze) meses, não poderá ser inferior a 1,75 (um inteiro e setenta e cinco centésimos); e (3) o quociente da divisão da Dívida Líquida pelo Patrimônio Líquido, ambos referentes aos últimos 12 (doze) meses, não poderá ser superior a 3,50 (três inteiros e cinquenta centésimos). Para os fins desta Cártula, considera-se: (A) “EBITDA” o somatório apurado em um determinado 
período de 12 (doze) meses: (i) do lucro/prejuízo antes de deduzidos os impostos, tributos, contribuições e participações minoritárias (não deverão ser consideradas, para os fins de apuração do lucro/prejuízo, as despesas meramente contábeis, sem efeito no caixa, relativas aos planos de opção de compra de ações da Emissora), (ii) das despesas de depreciação e amortização; (iii) das despesas 
financeiras deduzidas das receitas financeiras e (iv) do resultado não operacional ocorrido no mesmo período. Caso a Emissora venha a adquirir ou de outra forma incorporar sociedade que seja consolidada em suas demonstrações financeiras, o EBITDA da Emissora será ajustado e calculado proforma, considerando o EBITDA da referida sociedade, calculado na forma prevista neste item, para o 
período de 12 (doze) meses em questão; (B) “Dívida Bruta” o somatório das dívidas consolidadas junto a fundos de investimento, pessoas físicas e jurídicas, inclusive dívidas contraídas nos mercados financeiro e de capitais locais e internacionais, derivativos, empréstimos e financiamentos, emissão de títulos e valores mobiliários, além de avais, fianças e outras garantias reais e fidejussórias 
prestadas, bem como valores a pagar a acionistas, incluindo valores referentes a ações preferenciais resgatáveis e valores a pagar, líquido do saldo a receber, decorrentes de contratos de hedge ou outros derivativos, sendo certo que: (i) não serão consideradas no cômputo de Dívida Bruta quaisquer das operações descritas no item “2. Operações de forfait” constante do OFÍCIO-CIRCULAR/CVM/
SNC/SEP/nº 01/2017; e (ii) sem prejuízo do disposto no item XIII acima e de outras disposições desta Cártula, caso quaisquer das dívidas referidas neste item (B), tenham como garantia, no todo ou em parte, recursos aplicados (a) em fundos de investimento de renda fixa; (b) em certificados de depósito bancário, com liquidez diária; somente serão considerados como “Dívida Bruta” os respectivos 
saldos líquidos, isto é, os valores de cada respectiva dívida que não estejam garantidos por cessão fiduciária de aplicações. Sem prejuízo do disposto no item (xii) acima e de outras disposições desta Cártula, na hipótese de uma determinada dívida ter como garantia fiduciária aplicação(ões) em valor superior ao da própria dívida, o saldo líquido dessa dívida, para computo da Dívida Bruta, será 
considerado zero;  (C) “Caixa” saldo em caixa e aplicações financeiras de liquidez imediata, deduzido de quaisquer saldos em caixa ou aplicações financeiras que estejam onerados ou segregados em favor de terceiros (“Caixa Onerado”); (D) “Dívida Líquida” Dívida Bruta deduzido do Caixa; (E) “Despesa Financeira Líquida” (i) o somatório das despesas de juros, dividendos preferenciais, 
descontos concedidos a clientes em virtude do pagamento antecipado de títulos, comissões e despesas bancárias, variação cambial oriunda da contratação de empréstimos e da venda de títulos e valores mobiliários representativos de dívida, tributos, contribuições e despesas de qualquer natureza oriundos de operações financeiras, incluindo, mas não se limitando, a IOF descontado de (ii) o 
somatório de receitas de aplicações financeiras, variação cambial oriunda de empréstimos concedidos e de títulos e valores mobiliários adquiridos, sendo certo que as receitas de aplicações financeiras vinculadas ao Caixa Onerado não serão consideradas neste item “(ii)”. Caso a Emissora venha a adquirir ou de outra forma incorporar sociedade que seja consolidada em suas demonstrações 
financeiras, a Despesa Financeira Líquida da Emissora será ajustada e calculada proforma, considerando a Despesa Financeira Líquida da referida sociedade, calculada na forma prevista neste item, para o período de 12 (doze) meses em questão; e (F) “Patrimônio Líquido” o patrimônio líquido contábil, deduzido do valor contábil dos ativos intangíveis. (xxi) a constatação, a qualquer momento, 
de qualquer falsidade quanto a qualquer declaração ou garantia prestada pela Emissora nesta Cártula; (xxii) a constatação, a qualquer momento, de qualquer imprecisão ou incorreção quanto a qualquer declaração ou garantia prestada pela Emissora nesta Cártula, sem que o evento que deu causa a tal declaração ou garantia seja devidamente sanado no prazo máximo de 5 (cinco) Dias Úteis 
contados do recebimento pela Emissora de notificação do Agente Fiduciário neste sentido ou do recebimento pelo Agente Fiduciário de notificação da Emissora nesse sentido, o que ocorrer primeiro; (xxiii) na hipótese de a Emissora, suas coligadas e/ou suas controladas, direta ou indiretamente, tentar ou praticar qualquer ato visando anular, questionar, revisar, cancelar ou repudiar, por meio 
judicial ou extrajudicial, a Cártula ou qualquer das respectivas cláusulas ou de qualquer outro contrato relativo às Notas Comerciais, já celebrado ou que venha a ser celebrado; (xxiv) na hipótese de cancelamento de listagem da Emissora na B3; (xxv) exclusivamente em relação à Emissora, a não renovação, cancelamento, revogação ou suspensão das autorizações, concessões, alvarás e licenças, 
necessárias para o regular exercício das suas atividades; (xxvi) existência de violação comprovada por meio de decisão ou sentença judicial, mesmo que em primeira instância, e de indício de violação apurada por meio de instauração de inquérito ou outro tipo de investigação governamental de qualquer dispositivo de qualquer lei ou regulamento a que esteja submetida, da prática de corrupção 
ou atos lesivos à administração pública, incluindo, a Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, conforme alterada (“Lei 12.846/13”) e o Decreto nº 8.420, de 18 de março de 2015, conforme alterado (“Decreto 8.420/15” e, em conjunto com a Lei 12.846/13, “Leis Anticorrupção”) pela Emissora e por sua controlada; (xxvii) rebaixamento do rating das Notas Comerciais concedido pela Fitch 
Ratings, em 2 (duas) ou mais notas na classificação de risco, em escala nacional, em relação ao rating vigente na Data de Emissão; e (xxviii) invalidade, nulidade ou inexequibilidade desta Cártula e/ou de qualquer de suas disposições. Havendo qualquer dos Eventos de Inadimplemento previstas nas alíneas (i), (iii), (vi), (viii), (ix), (x), (xi), (xii), (xvii), (xviii), (xix), (xxi), (xxii) e (xxviii) acima, as Notas 
Comerciais tornar-se-ão automaticamente vencidas, independentemente de aviso ou notificação judicial ou extrajudicial, devendo a Emissora realizar o pagamento do Valor Nominal Unitário, da Remuneração e Encargos Moratório (se aplicáveis), no prazo de até 2 (dois) Dias Úteis a contar da ocorrência de quaisquer dos Eventos de Inadimplemento descritos neste parágrafo. Na ocorrência dos 
demais Eventos de Inadimplemento não mencionados no parágrafo imediatamente acima, o Agente Fiduciário deverá, em até 5 (cinco) Dias Úteis contados da data em que for constatada a ocorrência do referido Evento de Inadimplemento ou do fim do período de cura, conforme o caso, convocar uma Assembleia Geral dos Titulares das Notas Comerciais para deliberar sobre o não vencimento 
antecipado das Notas Comerciais (conforme regras e quórum estabelecidos abaixo). O Agente Fiduciário deverá notificar a Emissora da convocação da Assembleia Geral dos Titulares das Notas Comerciais de que trata esta cláusula no mínimo 5 (cinco) Dias Úteis antes da data de sua realização. A decisão dos Titulares das Notas Comerciais a respeito da ocorrência ou inocorrência do vencimento 
antecipado das Notas Comerciais terá caráter irrevogável e irretratável. O vencimento antecipado será formalizado na própria Assembleia Geral dos Titulares das Notas Comerciais, na qual deverá constar o prazo de 2 (dois) Dias Úteis para a realização do(s) respectivo(s) pagamento(s), e a Emissora deverá ser notificada pelo Agente Fiduciário a respeito da decretação do vencimento antecipado, 
em até 1 (um) Dia Útil a contar da referida Assembleia Geral dos Titulares das Notas Comerciais.

XIV. ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DAS NOTAS COMERCIAIS: Para as deliberações relativas às Notas Comerciais, a Emissora e/ou Titulares das Notas Comerciais que representem no mínimo 10% (dez por cento) das Notas Comerciais em Circulação (conforme abaixo definido) poderão convocar uma Assembleia dos Titulares das Notas Comerciais (“Assembleia Geral dos Titulares 
das Notas Comerciais”). Em qualquer caso de convocação de Assembleia Geral dos Titulares das Notas Comerciais, a convocação se dará mediante anúncio publicado por pelo menos 3 (três) vezes nos órgãos de imprensa nos quais a Emissora costuma efetuar suas publicações. Caso a convocação seja realizada por Titulares das Notas Comerciais, e estes entendam que a Emissora deverá 
comparecer, a mesma  deve ser notificada  a respeito da convocação por meio da carta registrada com aviso de recebimento endereçada aos representantes legais da Emissora, com o prazo de antecedência mínimo estabelecido abaixo. As Assembleias Gerais dos Titulares das Notas Comerciais deverão ser convocadas com prazo mínimo de 15 (quinze) dias de antecedência em relação à data de 
realização. As Assembleias Gerais dos Titulares das Notas Comerciais em segunda convocação somente poderão ser realizadas em, no mínimo, 8 (oito) dias após a data marcada para a instalação da Assembleia Geral dos Titulares das Notas Comerciais em primeira convocação. Fica dispensada a convocação da Assembleia Geral dos Titulares das Notas Comerciais no caso de estarem presentes 
os Titulares de Notas Comerciais representando 100% (cem por cento) das Notas Comerciais. As deliberações tomadas pelos Titulares das Notas Comerciais, observados os quóruns estabelecidos abaixo, serão existentes, válidas e eficazes perante a Emissora, e obrigarão a todos os Titulares das Notas Comerciais, independentemente de terem comparecido à Assembleia Geral dos Titulares das 
Notas Comerciais ou do voto proferido na respectiva Assembleia Geral dos Titulares das Notas Comerciais. A Assembleia Geral dos Titulares das Notas Comerciais se instalará, em primeira convocação, com a presença de Titulares das Notas Comerciais que representem, no mínimo, a metade das Notas Comerciais em Circulação e, em segunda convocação, com qualquer quórum. A presidência 
da Assembleia Geral dos Titulares das Notas Comerciais caberá ao Titular das Notas Comerciais eleito pelos Titulares das Notas Comerciais. Para os fins desta Cártula, serão consideradas “Notas Comerciais em Circulação” todas as Notas Comerciais em circulação no mercado, excluídas as Notas Comerciais que sejam de propriedade de seus controladores e/ou de qualquer de suas controladas ou 
coligadas, bem como dos respectivos diretores ou conselheiros e respectivos cônjuges.  Nos casos de convocação de Assembleia Geral dos Titulares das Notas Comerciais para deliberação acerca de não declaração de vencimento antecipado, na hipótese: (i) de não instalação da Assembleia Geral dos Titulares das Notas Comerciais por falta de quórum ou de não obtenção do quórum para 
aprovação, em primeira e segunda convocação; ou (ii) de não ser aprovada a renúncia ao direito de declaração de vencimento antecipado, será declarado o vencimento antecipado das Notas Comerciais. Nas deliberações da Assembleia Geral dos Titulares das Notas Comerciais, a cada Nota Comercial caberá um voto, admitida a constituição de mandatário, Titular de Notas Comerciais ou não. 
As decisões acerca do não vencimento antecipado deverão ser aprovadas por Titulares das Notas Comerciais que representem no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) do total das Notas Comerciais em Circulação. As deliberações acerca de alteração de quórum de deliberação da Assembleia Geral dos Titulares das Notas Comerciais, Evento de Inadimplemento, prazos, valor e forma de 
remuneração das Notas Comerciais, amortização e/ou resgate dependerão da aprovação por Titulares das Notas Comerciais que representem no mínimo 90% (noventa por cento) do total das Notas Comerciais em Circulação. As demais decisões serão aprovadas por Titulares das Notas Comerciais que representem no mínimo 50% (cinquenta por cento) do total das Notas Comerciais. O Agente 
Fiduciário (conforme abaixo definido) deverá comparecer às Assembleias Gerais dos Titulares das Notas Comerciais e prestar aos Titulares das Notas Comerciais as informações que lhe forem solicitadas.

XV. OBRIGAÇÕES DA EMISSORA: Sem prejuízo das demais obrigações assumidas nesta Cártula e nos termos da legislação aplicável, a Emissora se obriga a: (i) Fornecer ao Agente Fiduciário: (a) dentro de, no máximo, 90 (noventa) dias após o término de cada exercício social ou na data de sua divulgação, o que ocorrer primeiro, (a) cópia das DFPs da Emissora, relativas ao respectivo exercício 
social, acompanhadas do relatório da administração e do parecer dos auditores independentes, preparadas de acordo com os princípios contábeis determinados pela legislação e regulamentação em vigor; (b) dentro de, no máximo, 45 (quarenta e cinco) dias após o término de cada trimestre do exercício social ou na data de sua divulgação, o que ocorrer primeiro, cópia dos ITRs relativos a 31 
de março, 30 de junho e 30 de setembro de cada ano, acompanhadas de parecer dos auditores independentes; (c) anualmente, declaração do Diretor Financeiro ou do Diretor-Presidente da Emissora atestando o cumprimento ou não das obrigações da Emissora descritas nesta Cártula, especialmente com relação aos Índices Financeiros, com demonstrativo contendo descrição das rubricas e da 
memória de cálculo contemplados na Cláusula XIII, item (xx), e em caso de não cumprimento, o motivo do descumprimento, bem como atestando (i) que permanecem válidas as disposições contidas nesta Cártula; (ii) a não ocorrência de qualquer Evento de Inadimplemento e a inexistência de descumprimento de obrigações da Emissora perante os Titulares das Notas Comerciais; (iii) que não 
foram praticados atos em desacordo com o estatuto social da Emissora; (iv) que seus bens foram mantidos devidamente assegurados; e (v) o cumprimento da obrigação de manutenção do registro de companhia aberta da Emissora; (d) anualmente, relatório listando todos os contratos de derivativos que a Emissora, suas controladas e coligadas tenham celebrado e estejam em vigor, incluindo 
seus principais termos e condições, indicando se os mesmos foram celebrados para fins de proteção patrimonial ou não, conforme previsto no inciso (viii) abaixo; (e) informar e enviar todos os dados financeiros, atos societários e organograma necessários à realização do relatório anual, conforme Instrução n° 583 da CVM, que venham a ser solicitados pelo Agente Fiduciário, os quais deverão 
ser devidamente encaminhados pela Emissora em até 30 (trinta) dias antes do encerramento do prazo para disponibilização na CVM. O referido organograma do grupo societário da Emissora deverá conter, inclusive, controladores, controladas, controle comum, coligadas, e integrante de bloco de controle, no encerramento de cada exercício social; (f) trimestralmente, na mesma data de envio 
das informações das alíneas (a) e (b) acima, relatório demonstrando o cálculo dos Índices Financeiros compreendendo a memória de cálculo e as contas abertas de todas as rubricas necessárias para a verificação do cálculo dos Índices Financeiros, sob pena de impossibilidade de verificação e conferência pelo Agente Fiduciário, podendo esse solicitar à Emissora todos os eventuais esclarecimentos 

adicionais que se façam necessários; (g) qualquer informação que venha a ser solicitada pelo Agente Fiduciário, a fim de que esse possa cumprir as suas obrigações nos termos desta Cártula, inclusive os dados financeiros e atos societários que venham a ser solicitados pelo Agente Fiduciário, no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis contados do recebimento da respectiva solicitação; (h) dentro de 3 (três) 
Dias Úteis contados da data da solicitação, as informações veiculadas na forma prevista na Cláusula XXI abaixo; (i) “Avisos aos Titulares de Notas Comerciais”, fatos relevantes, assim como atas de assembleias gerais e reuniões do conselho de administração que de alguma forma envolvam o interesse dos Titulares de Notas Comerciais, a exclusivo critério da Emissora, no prazo de 7 (sete) Dias 
Úteis contados prazo limite para que sejam (ou devessem ter sido) divulgados ou, se não forem divulgados, da data em que forem realizados; (j) informações sobre qualquer descumprimento de natureza pecuniária, de quaisquer cláusulas, termos ou condições desta Cártula, no prazo de até 2 (dois) Dias Úteis contados da data do descumprimento, sem prejuízo do disposto na alínea (xx) abaixo; 
(k) informações sobre qualquer descumprimento de natureza não pecuniária, de quaisquer cláusulas, termos ou condições desta Cártula, no prazo de até 5 (cinco) Dias Úteis contados da data do descumprimento, sem prejuízo do disposto na alínea (xx) abaixo; e (l) todos os demais documentos e informações que a Emissora, nos termos e condições previstos nesta Cártula, comprometeu-se a 
enviar ao Agente Fiduciário. (ii) submeter, na forma da lei, as contas e balanços consolidados da Emissora a exame por quaisquer das seguintes empresas de auditoria independente registradas na CVM: KPMG Auditores Independentes, Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes, PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes ou Ernst & Young Terco (“Auditor Independente”); 
(iii) disponibilizar aos seus acionistas e aos Titulares de Notas Comerciais as demonstrações financeiras consolidadas da Emissora elaboradas e aprovadas, previstas no artigo 176 da Lei das Sociedades por Ações; (iv) manter, em adequado funcionamento, um órgão para atender, de forma eficiente, os Titulares de Notas Comerciais ou contratar instituições financeiras autorizadas para a prestação 
desse serviço;  (v) convocar, nos termos desta Cártula, Assembleia Geral de Titulares de Notas Comerciais para deliberar sobre qualquer das matérias que direta ou indiretamente se relacione com as Notas Comerciais, caso o Agente Fiduciário não o faça; (vi) cumprir todas as determinações emanadas da CVM, inclusive mediante envio de documentos, prestando, ainda, as informações que lhe 
forem solicitadas; (vii) não realizar operações fora do seu objeto social, observadas as disposições estatutárias, legais e regulamentares em vigor; (viii) não realizar operações com derivativos com objetivo que não seja de proteção patrimonial; (ix) somente realizar operações com Partes Relacionadas a taxas e condições de mercado. Para os fins deste item (ix), “Partes Relacionadas” significa: 
(a) os acionistas ou sócios da Emissora ou suas subsidiárias; (b) todas e quaisquer sociedades direta ou indiretamente controladoras de, controladas por ou coligadas a qualquer acionista ou sócio da Emissora ou suas subsidiárias; (c) o administrador da Emissora, suas subsidiárias ou suas controladas ou coligadas; (d) o cônjuge ou parente até o terceiro grau de qualquer acionista, sócio ou 
administrador da Emissora ou suas subsidiárias; ou (e) qualquer pessoa jurídica que seja controlada, direta ou indiretamente, por qualquer acionista, sócio ou administrador da Emissora ou suas subsidiárias ou seus respectivos cônjuges ou referidos parentes; (x) notificar em até 5 (cinco) Dias Úteis o Agente Fiduciário sobre qualquer alteração substancial nas condições financeiras, econômicas, 
comerciais, operacionais, regulatórias ou societárias ou nos negócios da Emissora que (i) impossibilite ou dificulte de forma relevante o cumprimento, pela Emissora, de suas obrigações decorrentes desta Cártula e das Notas Comerciais; ou (ii) faça com que as demonstrações ou informações financeiras fornecidas pela Emissora ao Agente Fiduciário não mais reflitam a real condição financeira da 
Emissora;  (xi) não praticar qualquer ato em desacordo com o seu estatuto social e com esta Cártula, em especial os que possam, direta ou indiretamente, comprometer o pontual e integral cumprimento das obrigações assumidas perante os Titulares de Notas Comerciais; (xii) cumprir todas as leis, regras, regulamentos e ordens aplicáveis em qualquer jurisdição na qual realize negócios ou possua 
ativos; (xiii) manter contratados, durante o prazo de vigência das Notas Comerciais, às suas expensas, o Escriturador, o Banco Liquidante, o Agente Fiduciário, a Fitch Ratings (“Agência de Classificação de Risco”) e o sistema de negociação no mercado secundário; (xiv) efetuar o pagamento de todas as despesas comprovadas pelo Agente Fiduciário que venham a ser necessárias para proteger 
os direitos e interesses dos Titulares de Notas Comerciais ou para realizar seus créditos, inclusive honorários advocatícios e outras despesas e custos incorridos em virtude da cobrança de qualquer quantia devida aos Titulares de Notas Comerciais nos termos desta Cártula; (xv) manter válidas e regulares, durante o prazo de vigência das Notas Comerciais e desde que haja Notas Comerciais em 
circulação, todas as declarações e garantias apresentadas nesta Cártula;  (xvi) cumprir rigorosamente com o disposto na legislação em vigor pertinente à Política Nacional do Meio Ambiente, às Resoluções do CONAMA - Conselho Nacional do Meio Ambiente e às demais legislações e regulamentações ambientais supletivas, adotando as medidas e ações preventivas ou reparatórias, destinadas 
a evitar e corrigir eventuais danos ambientais apurados, decorrentes da atividade descrita em seu objeto social, responsabilizando-se, única e exclusivamente, pela destinação dos recursos financeiros obtidos com a Oferta Restrita; (xvii) proceder a todas as diligências exigidas para a atividade da espécie, preservando o meio ambiente e atendendo às determinações dos órgãos municipais, estaduais 
e federais, que subsidiariamente venham legislar ou regulamentar as normas ambientais em vigor;  (xviii) não transferir ou por qualquer forma ceder, ou prometer ceder, a terceiros os direitos e obrigações que respectivamente adquiriu e assumiu na presente Cártula, sem a prévia anuência dos Titulares de Notas Comerciais reunidos em Assembleia Geral de Titulares de Notas Comerciais 
especialmente convocada para esse fim; (xix) nos termos da Cláusula XVII abaixo, destinar corretamente os recursos líquidos provenientes das Notas Comerciais; (xx) utilizar os recursos captados em função da Oferta Restrita exclusivamente em atividades lícitas; (xxi) envidar os melhores esforços para que seus prestadores de serviço habituais adotem as melhores práticas de proteção ao meio 
ambiente e relativas à segurança e saúde do trabalho, inclusive no tocante a não utilização de trabalho infantil ou análogo ao escravo, se possível mediante condição contratual específica; (xxii) contratar, previamente ao início da Oferta Restrita, às suas expensas, a Agência de Classificação de Risco, devendo, ainda: (a) mantê-la contratada, até a Data de Vencimento; (b) permitir que a Agência 
de Classificação de Risco divulgue amplamente ao mercado os relatórios anuais de atualização com as súmulas das classificações de risco por ela preparadas com relação às Notas Comerciais; (c) entregar ao Agente Fiduciário os relatórios de classificação de risco com relação às Notas Comerciais preparados anualmente, a partir da data do relatório preparado para a Oferta Restrita, pela Agência 
de Classificação de Risco no prazo de até 5 (cinco) Dias Úteis contados da data de seu recebimento pela Emissora. Caso a Agência de Classificação de Risco cesse suas atividades no Brasil ou, por qualquer motivo, esteja, ou seja, impedida de emitir a classificação de risco das Notas Comerciais, a Emissora deverá (I) contratar outra Agência de Classificação de Risco sem necessidade de aprovação 
dos Titulares de Notas Comerciais, bastando notificar o Agente Fiduciário, desde que tal Agência de Classificação de Risco seja a Standard & Poor’s, a Fitch Ratings ou a Moody’s Ratings; ou (II) notificar em até 1 (um) Dia Útil o Agente Fiduciário e convocar Assembleia Geral de Titulares de Notas Comerciais para que estes definam a Agência de Classificação de Risco substituta, caso esta não seja 
uma das Agências de Classificação de Risco indicadas no item (I); (xxiii) comunicar o Agente Fiduciário em até 10 (dez) dias corridos, sobre eventual autuação pelos órgãos responsáveis pela fiscalização de normas ambientais e trabalhistas no que tange a saúde e segurança ocupacional, trabalho em condições análogas a escravo e a exploração do trabalho infantil, bem como sobre a revogação, 
cancelamento ou não obtenção de autorizações ou licenças necessárias para o funcionamento da sede Emissora; (xxiv) manter os Titulares de Notas Comerciais e o Agente Fiduciário indenes contra qualquer responsabilidade que estes venham a incorrer por danos ambientais ou autuações de natureza trabalhista ou relativas a saúde e segurança ocupacional originadas pela e/ou contra a Emissora, 
obrigando-se a Emissora a ressarcir os Titulares de Notas Comerciais e o Agente Fiduciário de quaisquer quantias que estes venham a efetivamente desembolsar em função de condenações ou autuações nas quais a autoridade entenda estar relacionada à utilização dos recursos financeiros decorrentes desta Cártula; (xxv) informar por escrito ao Agente Fiduciário, em até 2 (dois) Dias Úteis de 
seu conhecimento, detalhes de qualquer violação relativa às Obrigações Anticorrupção (conforme definidas abaixo) que eventualmente venha a ocorrer pela Emissora e/ou por seus respectivos dirigentes ou administradores; (xxvi) (a) cumprir e fazer com que os seus funcionários ou seus eventuais subcontratados cumpram as normas aplicáveis que versam sobre atos de corrupção e atos lesivos 
contra a administração pública, na forma das Leis Anticorrupção; (b) manter políticas e procedimentos internos que asseguram integral cumprimento de tais normas; (c) dar pleno conhecimento de tais normas a todos os profissionais que venham a se relacionar com a Emissora, previamente ao início de sua atuação no âmbito desta Cártula; (d) abster-se de praticar atos de corrupção e de agir 
de forma lesiva à administração pública, nacional e estrangeira, no seu interesse ou para seu benefício, exclusivo ou não; (e) caso tenha conhecimento de qualquer ato ou fato que viole aludidas normas, comunicar prontamente ao Agente Fiduciário, que poderá tomar todas as providências que entender necessárias; e (f) realizar eventuais pagamentos devidos no âmbito desta Cártula exclusivamente 
por meio de transferência bancária ou cheque; (xxvii) apresentar imediatamente ao público as decisões tomadas pela Emissora com relação a seus resultados operacionais, atividades comerciais e quaisquer outros fatos considerados relevantes nos termos da regulamentação expedida pela CVM; (xxviii) não divulgar ao público informações referentes à Emissora, à Oferta Restrita ou às Notas 
Comerciais, em desacordo com o disposto na regulamentação aplicável, incluindo, mas não se limitando, ao disposto na Instrução CVM 476 e no artigo 48 da Instrução CVM 400; (xxix) abster-se de negociar valores mobiliários de sua emissão, até o envio da comunicação de encerramento da Oferta Restrita, salvo nas hipóteses previstas no artigo 48 da Instrução CVM 400; (xxx) abster-se, até 
o envio da comunicação de encerramento à CVM, de (a) revelar informações relativas à Oferta Restrita e às Notas Comerciais, exceto aquilo que for necessário à consecução de seus objetivos, advertindo os destinatários sobre o caráter reservado da informação transmitida; e (b) utilizar as informações referentes à Oferta Restrita, exceto para fins estritamente relacionados com a preparação da 
Oferta Restrita; e (xxxi) utilizar os recursos disponibilizados pelos Titulares de Notas Comerciais em função deste título exclusivamente em atividades lícitas e sem prejuízo desta obrigação:  (a) cumprir as normas e leis de proteção ambiental aplicáveis e necessárias a sua atividade, possuindo as licenças e autorizações exigidas pelos órgãos competentes para o seu funcionamento, inclusive no que 
se refere aos seus bens imóveis; (b) cumprir todas as normas e leis trabalhistas relevantes, incluindo as relativas a saúde e segurança do trabalho, aplicáveis e necessárias a sua atividade; (c) não se utilizar de trabalho infantil ou análogo a escravo. Declara a Emissora que não existem, nesta data, contra si ou contra suas controladas, condenação em processos  judiciais ou administrativos que possam 
de alguma forma afetar materialmente os seus negócios relacionados a infrações ou crimes ambientais ou ao emprego de trabalho escravo ou infantil; (xxxii) cumprir com todas as obrigações constantes do artigo 17 da Instrução CVM 476, quais sejam: (a) preparar demonstrações financeiras de encerramento de exercício e, se for o caso, demonstrações consolidadas, em conformidade com a 
Lei das Sociedades por Ações, e com as regras emitidas pela CVM; (b) submeter suas demonstrações financeiras a auditoria, por auditor registrado na CVM; (c) divulgar suas demonstrações financeiras, acompanhadas de notas explicativas e parecer dos auditores independentes, em sua página na rede mundial de computadores, dentro de 3 (três) meses contados do encerramento do exercício 
social; (d) manter os documentos mencionados na alínea (c) acima em sua página na rede mundial de computadores, por um prazo de 3 (três) anos; (e) observar as disposições da Instrução da CVM nº 358, de 3 de janeiro de 2002 conforme alterada (“Instrução CVM 358”), no tocante a dever de sigilo e vedações à negociação; (f) divulgar em sua página na rede mundial de computadores a 
ocorrência de fato relevante, conforme definido pelo art. 2º da Instrução CVM 358, comunicando imediatamente ao intermediário líder da oferta; e (g) fornecer as informações solicitadas pela CVM.

XVI. DECLARAÇÕES DA EMISSORA: Sem prejuízo das demais declarações prestadas, a Emissora declara e garante ao Titular e ao Agente Fiduciário, nesta data, que: (i) é sociedade devidamente organizada, constituída e existente sob a forma de sociedade por ações de acordo com as leis brasileiras; (ii) tem capacidade jurídica e está devidamente autorizada a celebrar esta Cártula e a cumprir 
todas as obrigações aqui previstas, tendo sido plenamente satisfeitos todos os requisitos legais e estatutários necessários para tanto e obtidas todas as licenças e autorizações necessárias; (iii) as pessoas que a representam na assinatura desta Cártula têm poderes bastantes para tanto, estando os respectivos mandatos em pleno vigor; (iv) esta Cártula e as obrigações aqui previstas constituem 
obrigações lícitas, válidas e vinculantes da Emissora, exequíveis de acordo com os seus termos e condições; (v) a celebração desta Cártula, o cumprimento de suas obrigações nela previstas, a emissão das Notas Comerciais e a realização da Oferta Restrita não infringem ou contrariam (a) qualquer contrato ou documento relevante para os negócios da Emissora, nem resultarão em (I) vencimento 
antecipado de qualquer obrigação estabelecida em quaisquer destes contratos ou documentos; (II) rescisão de qualquer desses contratos ou documentos; (b) qualquer lei, decreto ou regulamento a que a Emissora ou quaisquer de seus bens e propriedades estejam sujeitos; ou (c) qualquer ordem, decisão ou sentença administrativa, judicial ou arbitral que afete a Emissora ou quaisquer de seus 
bens e propriedades; (vi) tem, assim como suas controladas, todas as autorizações e licenças exigidas pelas autoridades federais, estaduais e municipais para o exercício de suas atividades, sendo todas elas válidas, exceto aquelas cuja não obtenção não possa causar uma Mudança Adversa Relevante; (vii) está cumprindo, em todos os aspectos, as leis, regulamentos, normas administrativas e 
determinações dos órgãos governamentais, autarquias ou instâncias judiciais aplicáveis ao exercício de suas atividades; (viii) a Emissora e suas controladas não possuem quaisquer passivos relevantes que já tenham sido demandados ou exigidos, nem passivos ou contingências decorrentes de operações praticadas que não estejam refletidos nas respectivas demonstrações financeiras ou em suas 
notas explicativas; (ix) suas demonstrações financeiras consolidadas relativas aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2014, 2015 e 2016 representam corretamente a posição financeira da Emissora naquelas datas e foram devidamente elaboradas em conformidade com os princípios fundamentais de contabilidade do Brasil e refletem corretamente os ativos, passivos e contingências 
da Emissora de forma consolidada; (x) não omitiu ou omitirá nenhum fato relevante, de qualquer natureza, que seja de seu conhecimento e que possa resultar em alteração substancial de sua situação econômico-financeira ou jurídica em prejuízo dos Investidores Profissionais nas Notas Comerciais; (xi) inexiste (a) descumprimento de qualquer disposição contratual, legal ou de qualquer outra 
ordem judicial, administrativa ou arbitral; ou (b) qualquer ação judicial, procedimento administrativo ou arbitral, inquérito ou outro tipo de investigação governamental em curso ou, em seu conhecimento, pendente, que, em relação a ambos os itens (a) e (b), possa vir a causar Mudança Adversa Relevante na Emissora ou que possa afetar a capacidade da Emissora de cumprir suas obrigações 
previstas na presente Cártula; (xii) não há qualquer ligação entre a Emissora e o Agente Fiduciário que impeça o Agente Fiduciário de exercer plenamente suas funções; (xiii) cumprirá todas as obrigações assumidas nos termos desta Cártula, incluindo, mas não se limitando à obrigação de destinar os recursos obtidos com a Oferta Restrita aos fins previstos na Cláusula XVII desta Cártula; (xiv) 
tem plena ciência e concorda integralmente com a forma de divulgação e apuração da Taxa DI, divulgada pela B3, e que a forma de cálculo da remuneração das Notas Comerciais, inclusive nas hipóteses de vencimento antecipado, nos termos desta Cártula, foi acordada por livre vontade entre a Emissora e a instituição intermediária líder responsável pela Oferta Restrita, em observância ao 
princípio da boa-fé; (xv) está familiarizada com instrumentos financeiros com características semelhantes às das Notas Comerciais; (xvi) seus administradores têm ciência dos termos das Notas Comerciais, estão familiarizados com seus propósitos e objetivos e aprovaram sua emissão; (xvii) tem o conhecimento e a experiência em assuntos financeiros e de negócios, inclusive no que diz respeito 
a operações da mesma natureza que as Notas Comerciais, que a capacitam a avaliar o mérito, os riscos e a adequação das Notas Comerciais; (xviii) decidiu, por sua conta e risco, emitir as Notas Comerciais, e está contando exclusivamente com a consultoria e recomendação de seus próprios assessores para definir o tratamento financeiro, legal, regulatório, tributário e contábil pertinentes às 
Notas Comerciais, e não se baseou em qualquer opinião do Agente Fiduciário e/ou de qualquer pessoa ou entidade ligada ao Agente Fiduciário, para definir o tratamento contábil, fiscal, legal e regulatório aplicável às Notas Comerciais ou para avaliar a adequação das Notas Comerciais a seus propósitos; (xix) as informações prestadas pela Emissora são verdadeiras, consistentes, precisas, 
completas, corretas e suficientes, permitindo aos investidores uma tomada de decisão fundamentada a respeito das Notas Comerciais; (xx) (a) atua em conformidade e se compromete a cumprir, na realização de suas atividades, as disposições das Leis Anticorrupção; e (b) seus funcionários, executivos, diretores, representantes e procuradores, no melhor do seu conhecimento, não estão sofrendo 
investigação criminal e não estiveram sujeitos a quaisquer ações legais civis ou criminais, no país ou no exterior, por conduta inadequada, relacionados às Leis Anticorrupção; (xxi) até a presente data, nem a Emissora e nem seus respectivos diretores, membros do conselho de administração, bem como, no seu melhor conhecimento, quaisquer terceiros, incluindo assessores ou prestadores de 
serviço agindo em benefício de tais sociedades incorreram nas seguintes hipóteses, tendo ciência de que a sua prática é vedada para a Emissora e seus respectivos representantes: (a) ter utilizado ou utilizar recursos da Emissora para o pagamento de contribuições, presentes ou atividades de entretenimento ilegais ou qualquer outra despesa ilegal relativa a atividade política; (b) fazer ou ter feito 
qualquer pagamento ilegal, direto ou indireto, a empregados ou funcionários públicos, partidos políticos, políticos ou candidatos políticos (incluindo seus familiares), nacionais ou estrangeiros; (c) ter realizado ou realizar ação destinada a facilitar uma oferta, pagamento ou promessa ilegal de pagar, bem como ter aprovado ou aprovar o pagamento, a doação de dinheiro, propriedade, presente 
ou qualquer outro bem de valor, direta ou indiretamente, para qualquer “oficial do governo” (incluindo qualquer oficial ou funcionário de um governo ou de entidade de propriedade ou controlada por um governo ou organização pública internacional ou qualquer pessoa agindo na função de representante do governo ou candidato de partido político) a fim de influenciar qualquer ação política 
ou obter uma vantagem indevida com violação da lei aplicável; (d) praticar ou ter praticado quaisquer atos para obter ou manter qualquer negócio, transação ou vantagem comercial indevida; (e) ter realizado ou realizar qualquer pagamento ou tomar qualquer ação que viole qualquer lei ou regulamento, nacional ou estrangeiro, contra prática de corrupção ou atos lesivos à administração pública, 
incluindo, sem limitação, as Leis Anticorrupção, conforme aplicável; (f) ter realizado ou realizar um ato de corrupção, pago propina ou qualquer outro valor ilegal, bem como influenciar o pagamento de qualquer valor indevido; (xxii) as informações constantes do seu Formulário de Referência, elaborado nos termos da Instrução CVM nº 480, de 7 de dezembro de 2009, conforme alterada 
(“Instrução CVM 480”), e disponível na página da CVM na Internet (“Formulário de Referência”), são verdadeiras, consistentes, corretas e suficientes; (xxiii) até a presente data, não há outros fatos relevantes em relação à Emissora não divulgados no seu respectivo Formulário de Referência ou no material de divulgação da Oferta Restrita, conforme aplicável, cuja omissão faça com que 
qualquer informação do Formulário de Referência da Emissora ou no material de divulgação da Oferta Restrita, conforme aplicável, seja falsa, inconsistente, imprecisa, incompleta, incorreta e/ou insuficiente; e (xxiv) tem conduzido seus negócios em conformidade com as Leis Anticorrupção, bem como tem instituído e mantido e, ainda, se obriga a continuar a manter políticas e procedimentos 
elaborados para garantir a contínua conformidade com referidas normas e por meio do compromisso e da garantia ora assumidos (conjuntamente denominadas “Obrigações Anticorrupção”) e mantém políticas e procedimentos internos que visam assegurar o integral cumprimento da legislação anticorrupção.

XVII . DESTINAÇÃO DOS RECURSOS: Os recursos líquidos captados através da Oferta Restrita serão utilizados no curso normal dos negócios da Companhia, para reforço de caixa da Companhia

XVIII . OFERTA RESTRITA: Esta Nota Comercial é objeto de Oferta Restrita realizada nos termos da Instrução CVM 476, com dispensa automática de registro perante a CVM. O Titular abaixo subscrito declarou estar ciente de que a Oferta Restrita não foi registrada perante a CVM e que esta Nota Comercial está sujeita a restrições de negociação, conforme previsto nesta Nota Comercial e na 
regulamentação aplicável.

XIX . AGENTE FIDUCIÁRIO: A Emissora constitui e nomeia, nos termos do artigo 5º, parágrafo 1º, inciso II, da Instrução CVM 566, a Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, instituição financeira com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das Américas, nº 4.200, bloco 8, ala B, salas 302 a 304, inscrita no CNPJ sob o nº 17.343.682/0001 
38 (“Agente Fiduciário”), como agente fiduciário das Notas Comerciais, para representar a comunhão dos interesses dos Titulares das Notas Comerciais. Constituem deveres e atribuições do Agente Fiduciário: (i) proteger os direitos e interesses dos Titulares das Notas Comerciais, empregando no exercício da função o cuidado e a diligência que toda pessoa ativa e proba costuma empregar na 
administração de seus próprios bens; (ii) renunciar à função na hipótese de superveniência de conflito de interesses ou de qualquer outra modalidade de inaptidão; (iii) responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente; (iv) conservar em boa guarda toda a documentação relativa ao exercício de suas funções; (v) verificar, no momento de aceitar a 
função, a veracidade das informações contidas nesta Cártula, diligenciando no sentido de que sejam sanadas as omissões, falhas ou defeitos de que tenha conhecimento;  (vi) acompanhar a observância da periodicidade na prestação das informações periódicas pela Emissora, alertando os Titulares das Notas Comerciais no relatório anual de que trata o artigo 15 da Instrução CVM nº 583 acerca 
de eventuais omissões ou inverdades constantes de tais informações; (vii) opinar sobre a suficiência das informações constantes das eventuais propostas de modificações nas condições das Notas Comerciais, se for o caso; (viii) solicitar, quando julgar necessário para o fiel cumprimento de suas funções, certidões atualizadas dos distribuidores cíveis, das varas da Fazenda Pública, cartórios de 
protesto, varas trabalhistas e procuradoria da Fazenda Pública da localidade da sede ou do domicílio da Emissora; (ix) convocar, quando necessário, Assembleia Geral de Titulares de Notas Comerciais, mediante anúncio publicado pelo menos 3 (três) vezes na forma da Cláusula XXI abaixo; (x) comparecer à Assembleia Geral de Titulares de Notas Comerciais a fim de prestar as informações que 
lhe forem solicitadas; (xi) manter atualizada a relação dos Titulares das Notas Comerciais e seus endereços, mediante, inclusive, gestões junto à Emissora, ao Banco Mandatário, ao custodiante e à B3, sendo que, para fins de atendimento ao disposto neste inciso, a Emissora e os Titulares das Notas Comerciais, mediante subscrição e integralização desta Cártula, expressamente autorizam, desde 
já, o Banco Mandatário, o custodiante e a B3 a atenderem quaisquer solicitações feitas pelo Agente Fiduciário, inclusive referente à divulgação, a qualquer momento, da posição de Notas Comerciais, e seus respectivos titulares; (xii) fiscalizar o cumprimento das Cláusulas constantes desta Cártula, especialmente daquelas que impõem obrigações de fazer e de não fazer. O Agente Fiduciário usará 
de quaisquer procedimentos judiciais ou extrajudiciais contra a Emissora para a proteção e defesa dos interesses da comunhão dos Titulares das Notas Comerciais e da realização de seus créditos. O Agente Fiduciário não será obrigado a efetuar nenhuma verificação de suficiência, validade, qualidade, veracidade ou completude das informações técnicas e financeiras constantes em qualquer 
documento que lhe seja enviado com o fim de informar, complementar, esclarecer, retificar ou ratificar as informações presentes nesta Cártula e nos demais documentos relacionados à Oferta Restrita, bem como nas deliberações societárias e em atos da administração da Emissora ou ainda em qualquer documento ou registro que considere autêntico e que lhe tenha sido encaminhado pela 
Emissora ou por terceiros a seu pedido, para se basear nas suas decisões. Não será ainda, sob qualquer hipótese, responsável pela elaboração de documentos societários da Emissora, que permanecerão sob obrigação legal e regulamentar da Emissora elaborá-los, nos termos da legislação aplicável. O Agente Fiduciário não emitirá qualquer tipo de opinião ou fará qualquer juízo sobre a orientação 
acerca de qualquer fato da emissão que seja de competência de definição pelos Titulares das Notas Comerciais, comprometendo-se tão somente a agir em conformidade com as instruções que lhe forem transmitidas pelos Titulares das Notas Comerciais. Neste sentido, o Agente Fiduciário não possui qualquer responsabilidade sobre o resultado ou sobre os efeitos jurídicos decorrentes do estrito 
cumprimento das orientações dos Titulares das Notas Comerciais a ele transmitidas conforme definidas pelos Titulares das Notas Comerciais e reproduzidas perante a Emissora, independentemente de eventuais prejuízos que venham a ser causados em decorrência disto aos Titulares das Notas Comerciais. A atuação do Agente Fiduciário limita-se ao escopo da Instrução n° 583 da CVM, conforme 
alterada e dos artigos aplicáveis da Lei das Sociedades por Ações, estando este isento, sob qualquer forma ou pretexto, de qualquer responsabilidade adicional que não tenha decorrido da legislação aplicável. Os atos ou manifestações por parte do Agente Fiduciário, que criarem responsabilidade para os Titulares das Notas Comerciais e/ou exonerarem terceiros de obrigações para com eles, bem 
como aqueles relacionados ao devido cumprimento das obrigações assumidas neste instrumento, somente serão válidos quando previamente assim deliberado pelos Titulares das Notas Comerciais reunidos em Assembleia Geral. O Agente Fiduciário declara e garante ao Titular que não há qualquer impedimento legal para que o Agente Fiduciário possa exercer a função que lhe é conferida, 
conforme a Instrução CVM 566. O Agente Fiduciário entrará no exercício de suas funções a partir da Data de Emissão, devendo permanecer no exercício de suas funções até a sua efetiva substituição ou cumprimento de todas suas obrigações sob as Notas Comerciais. Nas hipóteses de ausência e impedimentos temporários, renúncia, intervenção, liquidação, falência ou qualquer outro motivo 
de vacância do Agente Fiduciário, será realizada, dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar do evento que a determinar, Assembleia Geral de Titulares das Notas Comerciais para a escolha de novo Agente Fiduciário, a qual poderá ser convocada pelo próprio Agente Fiduciário a ser substituído, pela Emissora, por Titulares das Notas Comerciais que representem 10% (dez por cento), no 
mínimo, das Notas Comerciais. Na hipótese da convocação não ocorrer em até 15 (quinze) dias antes do término do prazo referido no parágrafo acima, caberá à Emissora efetuá-la. Na hipótese de o Agente Fiduciário não poder continuar a exercer as suas funções por circunstâncias supervenientes a esta Cártula, deverá comunicar imediatamente o fato aos Titulares das Notas Comerciais, 
solicitando sua substituição. É facultado aos Titulares das Notas Comerciais proceder à substituição do Agente Fiduciário em Assembleia Geral de Titulares de Notas Comerciais especialmente convocada para esse fim. Os Titulares das Notas Comerciais, reunidos em Assembleia Geral de Titulares de Notas Comerciais, deverão aprovar, a seu exclusivo critério, a indicação do novo Agente Fiduciário 
com base em lista apresentada pela Emissora, contendo a indicação de, no mínimo, 3 (três) agentes de notas de notável experiência. O Agente Fiduciário entrará no exercício de suas funções a partir da Data de Emissão, devendo permanecer no exercício de suas funções até a sua efetiva substituição ou cumprimento de todas suas obrigações sob as Notas Comerciais. A Emissora ressarcirá o 
Agente Fiduciário de todas as despesas razoáveis e usuais que tenha, comprovadamente, incorrido para proteger os direitos e interesses dos Titulares das Notas Comerciais ou para realizar seus créditos, bem como será de sua responsabilidade o pagamento dos custos relativos à taxa de registro na B3, da contratação do Banco Mandatário e Custodiante, do Agente Fiduciário. O Agente Fiduciário 
será reembolsado de despesas como, publicações, honorários advocatícios, honorários de auditores independentes e outras despesas e custos incorridos em virtude da cobrança de qualquer quantia devida aos Titulares das Notas Comerciais nos termos desta Cártula e no Contrato de Prestação de Serviços de Agente Fiduciário, devendo ser, sempre que possível, previamente aprovadas pela 
Emissora. O ressarcimento a que se refere o parágrafo acima será efetuado em até 5 (cinco) Dias Úteis contados da entrega, à Emissora, de cópia dos documentos comprobatórios das despesas efetivamente incorridas e necessárias à proteção dos direitos dos Titulares das Notas Comerciais. Todas as despesas com procedimentos legais, inclusive as administrativas, em que o Agente Fiduciário 
venha a incorrer para resguardar os interesses dos Titulares das Notas Comerciais deverão ser, sempre que possível, previamente aprovadas e adiantadas pelos Titulares das Notas Comerciais, e posteriormente, conforme previsto em lei, ressarcidas pela Emissora, desde que devidamente comprovadas. Tais despesas a serem adiantadas pelos Titulares das Notas Comerciais incluem também os gastos 
com honorários advocatícios de terceiros, depósitos, custas e taxas judiciárias de ações propostas pelo Agente Fiduciário ou decorrentes de ações intentadas contra ele no exercício de sua função, desde que relacionadas à solução da inadimplência aqui referida, ou ainda que lhe causem prejuízos ou riscos financeiros, enquanto representante da comunhão dos Titulares das Notas Comerciais. As 
eventuais despesas, depósitos e custas judiciais decorrentes da sucumbência em ações judiciais serão igualmente suportadas pelos Titulares das Notas Comerciais, bem como a remuneração e as despesas reembolsáveis do Agente Fiduciário, na hipótese de a Emissora permanecer em inadimplência com relação ao pagamento destas por um período superior a 30 (trinta) dias corridos, podendo o 
Agente Fiduciário solicitar garantia prévia dos Titulares das Notas Comerciais para cobertura do risco da sucumbência. Na data de celebração desta Cártula, conforme organograma encaminhado pela Emissora, o Agente Fiduciário identificou que presta serviços de agente fiduciário na emissão abaixo: 

Emissão 8ª Emissão de Debêntures da Companhia de Locação das Américas

Valor Total da Emissão R$ 225.000.000,00 (duzentos e vinte e cinco milhões de reais)

Quantidade 22.500 (vinte e duas mil e quinhentas) debêntures

Espécie Quirografária, sendo as Debêntures da 2ª Série com Garantia Adicional Real

Garantia Debêntures 2ª Série possuem Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e Alienação Fiduciária de Veículos

Data de Vencimento 29.10.2020 no caso da 2ª Série (1ª Série venceu)

Remuneração 100% da Taxa DI + 1,75% a.a.

Enquadramento Adimplemento Pecuniário

XX. AGÊNCIA DE CLASSIFICAÇÃO DE RISCO: A Fitch Ratings, na qualidade de Agência de Classificação de Risco das Notas Comerciais, atribuiu rating AA- às Notas Comerciais.

XXI. PUBLICIDADE:  Todos os anúncios, avisos e demais atos e decisões decorrentes das Notas Comerciais que, de qualquer forma, envolvam os interesses dos Titulares das Notas Comerciais, serão publicados no Diário Oficial do Estado de São Paulo e no jornal “Valor Econômico”, sendo certo que, caso a Emissora altere seu jornal de publicação após a Data de Emissão, deverá enviar notificação 
ao Agente Fiduciário informando o novo veículo e publicar, nos jornais anteriormente utilizados, aviso aos titulares das Notas Comerciais informando o novo veículo.

XXII. LEI E FORO: A presente Nota Comercial é regida pelas leis brasileiras. Fica eleito o foro da Comarca da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou possa vir a ser, para dirimir as questões porventura oriundas desta Nota Comercial.

XXIII . ENDOSSO PARA PROPRIEDADE FIDUCIÁRIA

MODELO 1 - Alíneas “b” e “d” do inciso II do Artigo 22 do Manual de Normas de Debênture, Nota Comercial e Obrigação:

ITAÚ CORRETORA DE VALORES S.A., instituição financeira com sede na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.500, 3º andar, Itaim Bibi, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 61.194.353/0001-64 (“Custodiante”), em razão das autorizações a ele concedidas pelo titular desta Nota Comercial (“Titular”), o qual está devidamente identificado nos registros do 
Módulo de Distribuição da B3 (conforme abaixo definido) quando da oferta pública primária de venda desta Nota Comercial e em relatório disponibilizado ao Banco Mandatário pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão - Segmento CETIP UTVM (“B3”), inscrita no CNPJ/MF sob o nº 09.358.105/0001-91, ENDOSSA esta Nota Comercial para a B3, nos termos da legislação aplicável, em especial da Lei nº 
12.810, de 15 de maio de 2013, e do Manual de Normas de Debênture, Nota Comercial e Obrigação, com o objetivo exclusivo de a ela transferir a sua titularidade fiduciária para os fins estabelecidos no Regulamento da B3 para Acesso de Participante, para Admissão de Ativo, para Negociação, para Registro de Operação, para Custódia Eletrônica e para Liquidação, e de atribuir à B3 a função 
de efetuar, quando da retirada do registro eletrônico do sistema por ela administrado, o endosso desta Nota Comercial ao titular indicado em seus registros, não respondendo pelo cumprimento da prestação constante deste título. 

Local e data: _______________________________________________________________________________________________________ 

________________________________ 
ITAÚ CORRETORA DE VALORES S.A.
Identificação do Titular: ____________________________________________________________, inscrito no CNPJ/MF ou CPF/MF sob o nº ____________________________________________.

MODELO 2 - Alínea “c” do inciso II do Artigo 22 do Manual de Normas de Debênture, Nota Comercial e Obrigação:
ITAÚ CORRETORA DE VALORES S.A., instituição financeira com sede na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.500, 3º andar, Itaim Bibi, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 61.194.353/0001-64 (“Custodiante”), em razão das autorizações a ele substabelecidas por __________________________________________________________________(Participante de 
quem o titular da Nota Comercial é cliente), inscrito no CNPJ/MF sob o nº __________________________________________, substabelecimento esse autorizado pelo titular desta Nota Comercial (“Titular”), o qual está devidamente identificado nos registros do Módulo de Distribuição da B3 quando da oferta pública primária de venda desta Nota Comercial e em relatório disponibilizado ao Banco 
Mandatário pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão - Segmento CETIP UTVM (“B3”), inscrita no CNPJ/MF sob o nº 09.358.105/0001-91, ENDOSSA esta Nota Comercial para a B3, nos termos da legislação aplicável, em especial da Lei nº 12.810, de 15 de maio de 2013, e do Manual de Normas de Debênture, Nota Comercial e Obrigação, com o objetivo exclusivo de a ela transferir a sua titularidade 
fiduciária para os fins estabelecidos no Regulamento da B3 para Acesso de Participante, para Admissão de Ativo, para Negociação, para Registro de Operação, para Custódia Eletrônica e para Liquidação, e de atribuir à B3 a função de efetuar, quando da retirada do registro eletrônico do sistema por ela administrado, o endosso desta Nota Comercial ao titular indicado em seus registros, não 
respondendo pelo cumprimento da prestação constante deste título. 

Local e data: _______________________________________________________________________________________________________ 

________________________________ 
ITAÚ CORRETORA DE VALORES S.A.
Identificação do Titular: ____________________________________________________________, inscrito no CNPJ/MF ou CPF/MF sob o nº ____________________________________________.
XXIV . ENDOSSO PARA TRANSFERÊNCIA
Esta Nota Comercial circulará por endosso em preto, de mera transferência de titularidade, conforme previsto no artigo 15 do Anexo I da Convenção para Adoção de uma Lei Uniforme sobre Letras de Câmbio e Notas Comerciais. Nos termos do artigo 4º, da Instrução CVM 566, o endosso desta Nota Comercial é sem garantia.

Local/Data: _______________________________________________

Titular:  __________________________________________________

Nome:
Cargo:

Nome:
Cargo:

A Emissora declara que cumpriu com as obrigações previstas no artigo 17 da Instrução CVM 476.
O endosso desta Nota Comercial, feito neste ato pelo atual Titular desta Nota Comercial, à ordem de _________________________________________, e sem garantia, nos termos do artigo 4º, da Instrução CVM 566.


